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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL.  DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO INEXISTENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta que 
"Nos termos da Súmula 568/STJ e do art. 255, § 4º, do RISTJ, é 
possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o 
recurso especial quando o apelo nobre for inadmissível, estiver 
prejudicado ou houver entendimento dominante acerca do tema. 
Além disso, a interposição do agravo regimental devolve ao 
Órgão Colegiado a matéria recursal, o que torna prejudicada 
eventual alegação de ofensa ao princípio da colegialidade." 
Precedentes. 
2. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. 
3. No caso em apreço, a parte se abstém de combater os 
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a afirmar, 
genericamente, preenchimento dos requisitos de admissibilidade 
recursal e reprisar exatamente as mesmas teses meritórias 
veiculadas no agravo em recurso especial.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 
                    Brasília, 21 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL.  DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO INEXISTENTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta que 
"Nos termos da Súmula 568/STJ e do art. 255, § 4º, do RISTJ, é 
possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o 
recurso especial quando o apelo nobre for inadmissível, estiver 
prejudicado ou houver entendimento dominante acerca do tema. 
Além disso, a interposição do agravo regimental devolve ao 
Órgão Colegiado a matéria recursal, o que torna prejudicada 
eventual alegação de ofensa ao princípio da colegialidade." 
Precedentes. 
2. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. 
3. No caso em apreço, a parte se abstém de combater os 
fundamentos da decisão agravada, limitando-se a afirmar, 
genericamente, preenchimento dos requisitos de admissibilidade 
recursal e reprisar exatamente as mesmas teses meritórias 
veiculadas no agravo em recurso especial.
4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por C R C contra decisão do 
Min. Relator João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), que não 
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da incidência da Súmula nº 
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182/STJ e da inviabilidade de discussão de tese obstada pelo Tribunal de origem 
com base em precedente do STJ julgado na sistemática dos recursos repetitivos.

A defesa requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
de seu recurso (e-STJ, fls. 599-608).

O Ministério Público apresentou contraminuta, requerendo o não 
conhecimento ou o desprovimento do agravo (e-STJ fls.614-618).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Não constato elementos suficientes para reconsiderar o julgamento 
monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão agravada assim 
dispôs (e-STJ fls. 591-594):

O cotejo entre a decisão de inadmissibilidade e as razões do agravo 
revela óbice formal intransponível ao conhecimento do recurso, qual 
seja, carência de impugnação específica aos fundamentos adotados 
para a inadmissão do recurso especial.

(...)

Na esteira dessa orientação, numerosos acórdãos das Turmas 
Criminais desta Corte têm decidido que “A falta de impugnação 
específica aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos dos arts. 932, 
III, do CPC, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do 
STJ, aplicável por analogia” (AgRg no AREsp 2.225.453/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no AREsp 1.871.630/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/2/2023).

Postas essas premissas, destaco que a admissão do recurso especial 
foi obstada pelos seguintes fundamentos: a) Súmula 284/STF; b) 
Súmula 83/STJ, por estar o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte sobre o relevo da palavra da vítima nos 
crimes sexuais e pelo entendimento de que o fato de o laudo pericial 
concluir pela ausência de vestígios, por si só, não afasta a 
materialidade do delito); c) Súmula 7/STJ quanto à pretensão 
absolutória; d) Súmulas 211/STJ e 282/STF no que diz respeito ao 
pedido de desclassificação da imputação para o crime de 
constrangimento; e e) incidência do Tema 1121/STJ em referência à 
desclassificação da conduta de estupro de vulnerável para a de 
importunação sexual.

Nas razões do agravo em recurso especial, a parte limitou-se a 
afirmar, genericamente, preenchimento dos requisitos de a
dmissibilidade recursal, sem combater os fundamentos da decisão 
agravada e reprisar as teses meritórias trazidas no recurso especial.

Segundo a jurisprudência dominante desta Corte, a superação do 
obstáculo erigido pela Súmula 7/STJ exige que o recorrente 
demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o reexame de 
fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias ordinárias.
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(...)

A superação da Súmula 83/STJ exige demonstração de divergência 
estabelecida entre o entendimento adotado pelo Tribunal e a 
jurisprudência do STJ, com indicação de precedentes contemporâneos 
ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, o que não 
ocorreu.

(...)

Em relação ao pleito de desclassificação da conduta de estupro de 
vulnerável, foi negado seguimento ao recurso especial com 
fundamento no art. 1.030, I, b, do CPC, por incidência do Tema 
1121/STJ (e-STJ fls. 433-434), capítulo contra o qual não cabe agravo 
em recurso especial.

Nos termos do art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil, "da 
decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá agravo 
interno, nos termos do art. 1.021".

A alegada afronta ao princípio da colegialidade, ante o julgamento 
monocrático do agravo em recurso especial, não procede.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta que "Nos 
termos da Súmula 568/STJ e do art. 255, § 4º, do RISTJ, é possível que o Ministro 
Relator decida monocraticamente o recurso especial quando o apelo nobre for 
inadmissível, estiver prejudicado ou houver entendimento dominante acerca do tema. 
Além disso, a interposição do agravo regimental devolve ao Órgão Colegiado a 
matéria recursal, o que torna prejudicada eventual alegação de ofensa ao princípio 
da colegialidade." (AgRg no AREsp 2.338.808/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023 e AgRg no 
AgRg no AREsp n. 1.374.756/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 7/2/2019, DJe 1º/3/2019).

Superada a preliminar, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 
182/STJ, segundo a qual é inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa 
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. 

No caso em apreço, a parte se abstém de combater os fundamentos da 
decisão agravada, limitando-se a afirmar, genericamente, preenchimento dos 
requisitos de admissibilidade recursal e reprisar exatamente as mesmas teses 
meritórias veiculadas no agravo em recurso especial.

É nesse sentido o entendimento da Corte:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
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incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.
II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.
III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0333798-6 AREsp 2.456.932 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00048180720218160044  000481807202181600441  00110142220238160044  
110142220238160044  48180720218160044  481807202181600441

EM MESA JULGADO: 20/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C R C 
ADVOGADOS : ALLAN FERREIRA LOPES  - PR087080

 DIRCEU BORGES FILHO  - PR015852
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C R C 
ADVOGADOS : ALLAN FERREIRA LOPES  - PR087080

 DIRCEU BORGES FILHO  - PR015852
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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